


Podemos definir ética como um

conjunto de regras e princípios,

também, o estudo sistemático da

argumentação sobre como nós

devemos agir.



Se trata do conjunto de valores, de

normas e de noções do que é certo

ou errado, proibido e permitido,

dentro de uma determinada

sociedade e de uma cultura.



A ética é uma parte da ciência moral, mais do

que limitar-se a um feixe de normas, ela

procura a humanização do trabalho

organizado, isto é, procura colocá-lo a

serviço do homem, da sua promoção e da sua

fidelidade social.



É um conjunto de normas de conduta que
deverão ser postas em prática no exercício de
qualquer profissão.

A ética profissional estuda o relacionamento
do profissional com sua clientela, visando à
dignidade humana e a construção do bem-
estar no contexto sóciocultural onde exerce
sua profissão.



Ela atinge todas as profissões e quando

falamos de ética profissional estamos nos

referindo ao caráter normativo e até jurídico

que regulamenta determinada profissão a

partir de estatutos e códigos específicos.



As profissões apresentam a ética firmada em
questões muito relevantes que ultrapassam o
campo profissional em si.
Questões como o aborto, pena de morte,
sequestros, eutanásia, AIDS, por exemplo, são
questões morais que se apresentam como
problemas éticos - porque pedem uma reflexão
profunda - e, um profissional, ao se debruçar
sobre elas, não o faz apenas como tal, mas como
um pensador, um "filósofo da ciência", ou seja,
da profissão que exerce.
A reflexão ética entra na moralidade de qualquer
atividade profissional humana.



A ética é ainda indispensável ao profissional,
porque na ação humana "o fazer" e "o agir"
estão interligados.

O fazer diz respeito à competência, à eficiência
que todo profissional deve possuir para exercer
bem a sua profissão.

O agir se refere à conduta do profissional, ao
conjunto de atitudes que deve assumir no
desempenho de sua profissão.



No Brasil, como os profissionais de Educação Física e Esporte atuam em organizações

esportivas como gestores, cabe ressaltar que o seu Código de Ética (CONSELHO

FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 2015) toma como referência os beneficiários da

intervenção do profissional (no Art. 2º, os beneficiários são considerados o indivíduo

ou instituição que utilize os serviços do Profissional de Educação Física e o próprio

Profissional de Educação Física) e as necessidades da profissão, mediadas pelo CONFEF,

e as necessidades dos profissionais.

Os aspectos relativos a empregadores, colegas e a sociedade são tratados no bojo dos

temas Princípios e Diretrizes, Responsabilidades e Deveres, Direitos e Benefícios,

Infrações e Penalidades, demonstrando sua concepção com bases nas concepções

educacional e filosófica (BERESFORD, 2004).
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No processo de elaboração do Código de Ética para o Profissional de Educação Física tomaram-

se por base, também, as Declarações Universais de Direitos Humanos e da Cultura, a 

Agenda 21, que conceitua a proteção do meio ambiente no contexto das relações entre os 

seres humanos em sociedade, e, ainda, os indicadores da Carta Brasileira de Educação Física 

2000; nesta esteira, repudia-se todas e quaisquer ações que possam incidir em risco para o 

contexto ecológico da natureza, da sociedade e do indivíduo, nomeadamente, o uso de todos 

os meios que desencadeiem o subjugo da saúde, segundo os princípios assegurados pelas 

Agências Nacionais e Internacionais de Controle Anti-dopagem, dentre outros.

CONFEF
CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
Código de Ética dos Profissionais de Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs.
https://www.confef.org.br/confef/resolucoes/381

A construção do Código de Ética para a Profissão de Educação Física foi desenvolvida 
através do estudo da historicidade da sua existência, da experiência de um grupo de 
profissionais brasileiros da área e da resposta da comunidade específica de 
profissionais que atuam com esse conhecimento em nosso país.

Assim, foram estabelecidos os 12 (doze) itens norteadores da aplicação do Código de 
Ética, que fixa a forma pela qual se devem conduzir os Profissionais de Educação Física 
registrados no Sistema CONFEF/CREFs

https://www.confef.org.br/confef/resolucoes/381


CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º - O exercício da profissão exige do Profissional de Educação Física conduta 
compatível com os preceitos da Lei nº. 9.696/1998, do Estatuto do CONFEF, deste 
Código, de outras normas expedidas pelo Sistema CONFEF/CREFs e com os demais 
princípios da moral individual, social e profissional.

Parágrafo Único - Este Código de Ética constitui-se em documento de referência para 
os Profissionais de Educação Física, no que se refere aos princípios e diretrizes para o 
exercício da profissão e aos direitos e deveres dos beneficiários das ações e dos 
destinatários das intervenções.

Art. 2º - Para os efeitos deste Código, considera-se:
I - beneficiário, o indivíduo ou instituição que utilize os serviços do Profissional de 
Educação Física;
II - destinatário, o Profissional de Educação Física.

Art. 3º - O Sistema CONFEF/CREFs reconhece como Profissional de Educação Física, o 
profissional identificado consoante as características da atividade que desempenha 
nos campos estabelecidos da profissão.



CAPÍTULO II - Dos Princípios e Diretrizes

Art. 4º - O exercício profissional em Educação Física pautar-se-á pelos seguintes princípios:
I - o respeito à vida, à dignidade, à integridade e aos direitos do indivíduo;
II - a responsabilidade social;
III - a ausência de discriminação ou preconceito de qualquer natureza;
IV - o respeito à ética nas diversas atividades profissionais;
V - a valorização da identidade profissional no campo das atividades físicas, esportivas e similares;
VI - a sustentabilidade do meio ambiente;
VII - a prestação, sempre, do melhor serviço a um número cada vez maior de pessoas, com 
COMPETÊNCIA, RESPONSABILIDADE E HONESTIDADE;
VIII - a atuação dentro das especificidades do seu campo e área do conhecimento, no sentido da 
educação e desenvolvimento das potencialidades humanas, daqueles aos quais presta serviços.

Art. 5º - São diretrizes para a atuação dos órgãos integrantes do Sistema CONFEF/CREFs e para o 
desempenho da atividade profissional em Educação Física:
I - comprometimento com a preservação da saúde do indivíduo e da coletividade, e com o 
desenvolvimento físico, intelectual, cultural e social do beneficiário de sua ação;
II - aperfeiçoamento técnico, científico, ético e moral dos Profissionais registrados no Sistema 
CONFEF/CREFs;
III - transparência em suas ações e decisões, garantida por meio do pleno acesso dos beneficiários e 
destinatários às informações relacionadas ao exercício de sua competência legal e regimental;
IV - autonomia no exercício da profissão, respeitados os preceitos legais e éticos e os princípios da 
bioética;
V - priorização do compromisso ético para com a sociedade, cujo interesse será colocado acima de 
qualquer outro, sobretudo do de natureza corporativista;
VI - integração com o trabalho de profissionais de outras áreas, baseada no respeito, na liberdade e 
independência profissional de cada um e na defesa do interesse e do bem-estar dos seus beneficiários.



CAPÍTULO III - Das Responsabilidades e Deveres

Art. 6º - São responsabilidades e deveres do Profissional de Educação Física:

I - promover a Educação Física no sentido de que se constitua em meio efetivo para a conquista de 

um estilo de vida ativo dos seus beneficiários, através de uma educação efetiva, para promoção da 

saúde e ocupação saudável do tempo de lazer;

II - zelar pelo prestígio da profissão, pela dignidade do Profissional e pelo aperfeiçoamento de suas 

instituições;

III - assegurar a seus beneficiários um serviço profissional seguro, competente e atualizado, 

prestado com o máximo de seu conhecimento, habilidade e experiência;

IV - elaborar o programa de atividades do beneficiário em função de suas condições gerais de 

saúde;

V - oferecer a seu beneficiário, de preferência por escrito, uma orientação segura sobre a execução 

das atividades e dos exercícios recomendados;

VI - manter o beneficiário informado sobre eventuais circunstâncias adversas que possam 

influenciar o desenvolvimento do trabalho que lhe será prestado;

VII - renunciar às suas funções, tão logo se verifique falta de confiança por parte do beneficiário, 

zelando para que os interesses do mesmo não sejam prejudicados e evitando declarações públicas 

sobre os motivos da renúncia;

VIII - manter-se informado sobre pesquisas e descobertas técnicas, científicas e culturais com o 

objetivo de prestar melhores serviços e contribuir para o desenvolvimento da profissão;

IX - avaliar criteriosamente sua competência técnica e legal, e somente aceitar encargos quando se 

julgar capaz de apresentar desempenho seguro para si e para seus beneficiários;

X - zelar pela sua competência exclusiva na prestação dos serviços a seu encargo;



XI - promover e facilitar o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural das pessoas sob sua 

orientação profissional;

XII - manter-se atualizado quanto aos conhecimentos técnicos, científicos e culturais;

XIII - guardar sigilo sobre fato ou informação de que tiver conhecimento em decorrência do 

exercício da profissão, admitindo-se a exceção somente por determinação judicial ou quando o 

fato for imprescindível como única forma de defesa perante o Tribunal de Ética do Sistema 

CONFEF/CREFs;

XIV - responsabilizar-se por falta cometida no exercício de suas atividades profissionais, 

independentemente de ter sido praticada individualmente ou em equipe;

XV - cumprir e fazer cumprir os preceitos éticos e legais da profissão;

XVI - emitir parecer técnico sobre questões pertinentes a seu campo profissional, respeitando 

os princípios deste Código, os preceitos legais e o interesse público;

XVII - comunicar formalmente ao Sistema CONFEF/CREFs fatos que envolvam recusa ou 

demissão de cargo, função ou emprego motivados pelo respeito à lei e à ética no exercício da 

profissão;

XVIII - apresentar-se adequadamente trajado para o exercício profissional, conforme o local de 

atuação e a atividade a ser desempenhada;

XIX - respeitar e fazer respeitar o ambiente de trabalho;

XX - promover o uso adequado dos materiais e equipamentos específicos para a prática da 

Educação Física;

XXI - manter-se em dia com as obrigações estabelecidas no Estatuto do CONFEF.

XXII - portar e utilizar a Cédula de Identidade Profissional - CIP como documento identificador 

do pleno direito ao exercício profissional, observando, imperiosamente, o período de vigência 

do referido documento.



Art. 7º - No desempenho das suas funções é vedado ao Profissional de Educação Física:

I - contratar, direta ou indiretamente, serviços que possam acarretar danos morais para si próprio ou 
para seu beneficiário, ou desprestígio para a categoria profissional;
II - auferir proventos que não decorram exclusivamente da prática correta e honesta de sua 
atividade profissional;
III - assinar documento ou relatório elaborado por terceiros, sem sua orientação, supervisão ou 
fiscalização;
IV - exercer a profissão quando impedido, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício por pessoa 
não habilitada ou impedida;
V - concorrer, no exercício da profissão, para a realização de ato contrário à lei ou destinado a 
fraudá-la;
VI - prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse a ele confiado;
VII - interromper a prestação de serviços sem justa causa e sem notificação prévia ao beneficiário;
VIII - transferir, para pessoa não habilitada ou impedida, a responsabilidade por ele assumida pela 
prestação de serviços profissionais;
IX - aproveitar-se das situações decorrentes do relacionamento com seus beneficiários para obter, 
indevidamente, vantagem de natureza física, emocional, financeira ou qualquer outra;
X – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;
XI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para registro no Sistema CONFEF/CREFs.
XII - vincular o seu nome e/ou registro a atividades de cunho manifestamente duvidoso.



Art. 8º - No relacionamento com os colegas de profissão, com outros profissionais nos diversos espaços de atuação 
profissional, a conduta do Profissional de Educação Física será pautada pelos princípios de consideração, apreço e 
solidariedade, em consonância com os postulados de harmonia da categoria profissional, sendo-lhe vedado:
I - fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo desabonadoras a colegas de profissão, ou a outros 
profissionais nos diversos espaços de atuação profissional;
II - aceitar encargo profissional em substituição a colega que dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os 
interesses da profissão, desde que permaneçam as mesmas condições originais;
III - apropriar-se de trabalho, iniciativa ou solução encontrados por terceiros, apresentando-os como próprios;
IV - provocar desentendimento com colega que venha o substituir no exercício profissional;
V - pactuar, em nome do espírito de solidariedade, com erro ou atos infringentes das normas éticas ou legais que 
regem a profissão.

Art. 9º - No relacionamento com os órgãos e entidades representativos da categoria e da classe, o Profissional de 
Educação Física observará as seguintes normas de conduta:
I - exercer com interesse e dedicação o cargo de dirigente de entidades de classe que lhe seja oferecido, podendo 
escusar-se de fazê-lo mediante justificação fundamentada;
II - jamais se utilizar de posição ocupada na direção de entidade de classe em benefício próprio, diretamente ou 
através de outra pessoa;
III - denunciar aos órgãos competentes as irregularidades no exercício da profissão ou na administração das 
entidades de classe de que tomar conhecimento;
IV - auxiliar a fiscalização do exercício Profissional;
V - zelar pelo cumprimento deste Código;
VI - não formular, junto a beneficiários e estranhos, mau juízo das entidades de classe ou de Profissionais não 
presentes, nem atribuir seus erros ou as dificuldades que encontrar no exercício da Profissão à incompetência e 
desacertos daqueles;
VII - acatar as deliberações emanadas do Sistema CONFEF/CREFs;
VIII - manter-se em dia com as obrigações legais e pecuniárias relativas ao exercício profissional estabelecidas pelo 
Conselho Regional de Educação Física – CREF no qual tenha registro.



CAPÍTULO IV
Dos Direitos e Benefícios

CAPÍTULO V
Das Infrações e Penalidades

Art. 12 - O descumprimento do disposto neste Código constitui infração ética, ficando o 
infrator sujeito a uma das seguintes penalidades, a ser aplicada conforme a gravidade da 
infração:
I - advertência escrita, com ou sem aplicação de multa;
II - censura pública;
III - suspensão do exercício da Profissão;
IV - cancelamento do registro profissional e divulgação do fato.

Art. 13 - Incorre em infração ética o Profissional que tiver conhecimento de transgressão 
deste Código e omitir-se de denunciá-la ao respectivo Conselho Regional de Educação Física.

Art. 14 – As Comissões de Ética, as Juntas de Instrução e Julgamento, os Tribunais Regionais 
de Ética e o Tribunal Superior de Ética são órgãos do Sistema CONFEF/CREFs com suas áreas 
de abrangência e competências elencadas no Código Processual de Ética do Sistema 
CONFEF/CREFs.

Parágrafo Único - O documento mencionado no caput deste artigo corresponde ao 
ordenamento adjetivo no que respeita a materialidade do fenômeno ético no âmbito do 
exercício profissional da Educação Física e, garante os princípios norteadores da justiça 
alicerçados no devido processo legal, na ampla defesa, no contraditório e, no duplo grau de 
jurisdição.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais
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JURAMENTO EEFE (Formatura)

"Colaborando perenemente para a preservação da saúde e com 

a educação de todos, prometo desempenhar com ardor a 

minha profissão, obedecer as Leis da República e aos elevados 

princípios estabelecidos para o exercício da profissão, proteger 

os que necessitem de minha formação e, amparado pela ética, 

moral e bons costumes, que adquiri no lar e na escola, 

desempenhar-me com afinco pela elevação do nível cultural 

dos meus semelhantes para o contínuo progresso da 

sociedade."


